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APRESENTAÇÃO

Caríssimos leitores, num momento histórico em que muros se erguem, as 
pessoas se fecham, se isolam, aderem ao teletrabalho, em que se discute a vida e 
do indivíduo e a importância da constituição de relações humanizadas, trazemos a 
vocês o livro Novas Possibilidades rumo ao Futuro das Ciências Humanas e suas 
Tecnologias. Um livro, que abre as fronteiras do conhecimento num ritmo acelerado, 
promovendo relações dialogais e de intercâmbio cultural, aqui e alhures – com 
pesquisadores das mais variadas regiões do Brasil e de alguns sítios do México. 
No livro, os conhecimentos advindos das Ciências Humanas e suas Tecnologias, 
são perpassados por temas amplos e diversos, que materializam resultados de 
investigações desenvolvidas nos mais variados espaços de pesquisa. Uma obra 
organizada em dois eixos temáticos que totalizam 24 capítulos fantásticos. O 
primeiro eixo temático, intitulado “Ciências Humanas” engloba 18 capítulos, nos 
quais apresentamos diferentes perspectivas e olhares teóricos que endossam os 
diálogos nos seguintes campos: Educação, Ciências Sociais, Direito, História, Arte, 
Economia, Literatura, Filosofia, Meio Ambiente e outros, que são transcorridas 
transversalmente por temas e pelas discussões ao longo dos textos. O segundo 
eixo, tem como título “Tecnologias”, que vem como tema guarda-chuva abrigando, 
06 capítulos, cujos diálogos vão além do cotidiano escolar/universitário, englobando 
o campo do Direito – startups e dados, Gestão Agroalimentar e outros. Dos liames 
existentes entre os dois capítulos, gravitam ideias, temas e reflexões, perpassados 
pelos seguintes fragmentos: “...viagens pelos livros...”, “...desenvolvimento rural”; 
“Educação ambiental”; “...comportamento seguro”, “O saber científico e outros 
saberes”; “Direto das mulheres à propriedade agrícola”; “pedagogia/alternância”; 
“Educar ou ensinar...”; “Saúde da mulher”; “O ensino de Filosofia”; “Modernidade 
líquida”; “...negócio local, social e sustentável”; “...Direitos fundamentais no 
teletrabalho”; O uso de tecnologias em sala de aula e em atividade científicas e 
outros contextos de formação. Desse modo, a coletânea de textos desta obra, se 
estabelece como um convite à reflexão e às interfaces de olhares de pesquisados e 
estudiosos que desenvolvem suas investigações Científicas na Ciências Humanas 
e suas Tecnologias. Com isso, desejamos a todos, uma boa leitura.

Marcelo Máximo Purificação
Elisângela Maura Catarino

Vagno Batista Ribeiro
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CAPÍTULO 10
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1 | 	INTRODUÇÃO 

Tendo em vista a dialética da história, 
constatou-se a necessidade de analisar as 
mudanças que ocorreram no modo de educar 
as crianças. Hoje em dia, na sociedade, se tem 
estipulado delimitações sobre a quem cabe o 
dever e obrigação tanto de educar, como de 
ensinar as crianças.

Neste trabalho foram estudadas 
legislações, como o ECA, a LDB, bem como 
os dados coletados pela CIPAVE - Caxias do 
Sul, entre outros referenciais. As obras que 
fundamentam o estudo inicial são a História 
Social da Criança e da Família, de Philippe 
Ariès, que trata do desenvolvimento da criança 
desde seu nascimento, até o momento que 
ela vai, ou não, para escola. A partir disso, ele 
passa a discutir sobre o progresso da disciplina 
e dos efeitos da divisão de classes perante 
a educação infantil, que segregou parte das 
crianças e deu grandes oportunidades às que 
já nasciam em berços privilegiados (ARIÈS, 
1981). Outra obra analisada foi Processos 
circulares: teoria e prática, de Kay Pranis, que 
descreve como são e funcionam os Círculos 
de Paz, que trazem uma nova visão sobre 
a resolução de conflitos e seu possível uso 
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no ambiente escolar (PRANIS, 2010). A obra Direito à educação: requisito para o 
desenvolvimento do país, da Eliane Ferreira de Sousa, ressalta a necessidade de 
respeito aos direitos mínimos e fundamentais, e a devida proteção que o Estado 
deve exercer sobre eles, principalmente da educação, embasado no princípio 
constitucional da proibição do retrocesso social (SOUSA, 2010).

A metodologia utilizada foi a analítica, devido à necessidade de estudo de 
dados da CIPAVE - Caxias do Sul e do ECA, bem como das diversas imagens 
que circulam nas redes sociais, com ênfase às que estão no Facebook. Também 
utilizou-se dos métodos quantitativo e qualitativo, ao verificar o conteúdo de cerca 
de 40 imagens, as quais traziam, de um modo ou de outro, as diferenças elencadas 
entre educar  e ensinar, que, normalmente, estabelecem que “quem educa é a 
família e quem ensina é a escola”. 

O fato de que a violência no ambiente escolar é uma preocupação que vem 
ganhando cada vez mais destaque, não apenas no próprio ambiente escolar, mas 
também junto à sociedade, pode estar sendo sinalizada pelas manifestações 
presentes nas redes sociais. Com o foco nas mensagens em que está em destaque 
a afirmação de que “a família educa e a escola ensina” parece haver a necessidade 
de uma reflexão sobre as possíveis leituras das postagens, não somente quanto ao 
entendimento geral, mas à luz da legislação que orienta as ações dos responsáveis 
pelas crianças e pelos adolescentes dentro e fora do ambiente escolar.

	 Resgatar elementos do Estatuto da Criança e do Adolescente e estabelecer 
um diálogo entre o que a legislação estabelece e o que está sendo difundido nos 
posts sobre o tema é o foco deste trabalho.

O trabalho busca explorar as previsões legais e comparar com o discurso 
presente, em especial, nas redes sociais, em posts em que está registrada a 
distinção entre educar e ensinar, bem como a vinculação aos responsáveis por 
cada uma delas.

2 | 	FAMÍLIA, CRIANÇA-ADOLESCENTE E O ORDENAMENTO JURÍDICO

Com o advento da Constituição Federal de 1988, houve uma evolução 
significativa, uma vez que reconheceu como entidade familiar também aquela 
não constituída pelo casamento, passando a acolher outros modelos orientados 
pelo afeto. Nessa diretriz, em seu art. 226, parágrafo 4º, prevê que: “entende-se 
como entidade familiar a comunidade formada por qualquer um dos pais e seus 
descendentes”. Enquanto o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) refere à 
família natural, em seu art. 25, e define como “a comunidade formada pelos pais ou 
qualquer deles e seus descendentes”. Essa referência existe para fazer distinção 
com a família substituta quando dos casos de adoção.
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Essa previsão permitiu que a jurisprudência reconhecesse um leque de modelos 
de família tais como: matrimonial, parental ou anaparental, monoparental, união 
estável, paralela ou simultânea, poliafetiva, etc. Cada uma destas denominações 
possui um conjunto de mecanismos de coesão e características que permitem 
aclarar a sua identidade ou diferenciação. Convém destacar que o ambiente familiar 
está convencionado como o espaço da convivência para a infância, ou melhor, 
nessas configurações familiares importa o afeto e a solidariedade. 

Somado a isso, o Estatuto da Criança e do Adolescente, criado em 1990, 
surgiu com a intenção de assegurar e exigir os direitos preconizados pela nossa 
Constituição Federal. O Estatuto busca mostrar que a infância e a juventude devem 
ser dispensados cuidados e atenção especial, para que tenham suas garantias e 
seus direitos fundamentais devidamente assegurados. 

Além disso, o Estatuto inovou ao instituir o uso de políticas públicas e sociais 
com o fim de estabelecer pleno atendimento às necessidades de desenvolvimento 
da criança e do adolescente, não os negligenciando mais como antes acontecia 
como, por exemplo, o Código de Menores, que só olhava para eles quando, de 
algum modo, estavam a “importunar” a sociedade. O artigo a seguir exemplifica 
como o grau de preocupação mudou:

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do 
poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos 
referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária. 

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a 
proteção à infância e à juventude. (BRASIL, ECA, 1990, sp)

Desse modo, o artigo supracitado, que se encontra em uma relação direta 
com o art. 227 da CF/88, incorpora à doutrina da proteção integral o princípio 
constitucional da prioridade absoluta de proteger os direitos e garantias fundamentais 
da criança ali enunciados, que se trata de dar uma prioridade à pessoa em condição 
de desenvolvimento. Este artigo impõe, também, uma responsabilidade solidária na 
qual todos devem atuar conjuntamente para obter o melhor resultado de proteção da 
criança: Art. 18. É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, 
pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, 
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vexatório ou constrangedor. (BRASIL, ECA, 1990, sp).
Já o art. 18 do ECA explicita o caráter essencial da dignidade para os menores. 

Ele se encontra em perfeita sintonia com o princípio da dignidade inerente, pois diz 
ser "dever de todos velar pela dignidade”, indicando, assim, uma realidade intrínseca 
que se deve proteger, não uma qualidade a ser construída de fora para dentro da 
criança ou do adolescente.

Art. 18-A. A criança e o adolescente têm o direito de ser educados e cuidados 
sem o uso de castigo físico ou de tratamento cruel ou degradante, como formas 
de correção, disciplina, educação ou qualquer outro pretexto, pelos pais, pelos 
integrantes da família (...) ou por qualquer pessoa encarregada de cuidar deles, 
tratá-los, educá-los ou protegê-los.   

Parágrafo único.  Para os fins desta Lei, considera-se:      

I - castigo físico: ação de natureza disciplinar ou punitiva aplicada com o uso da 
força física sobre a criança ou o adolescente (...);

II - tratamento cruel ou degradante: conduta ou forma cruel de tratamento em 
relação à criança ou ao adolescente (...). 

Art. 18-B. Os pais (...) ou qualquer pessoa encarregada de cuidar de crianças 
e de adolescentes, tratá-los, educá-los ou protegê-los que utilizarem castigo 
físico ou tratamento cruel ou degradante como formas de correção, disciplina, 
educação ou qualquer outro pretexto estarão sujeitos, sem prejuízo de outras 
sanções cabíveis, às seguintes medidas, que serão aplicadas de acordo com a 
gravidade do caso:     

I - encaminhamento a programa oficial ou comunitário de proteção à família;      

II - encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico;      

III - encaminhamento a cursos ou programas de orientação (...). (BRASIL, ECA, 
1990, sp)

Quando se fala dos artigos 18-A e 18-B, deve-se ressaltar que foram inseridos 
no ECA pela famosa “lei da palmada”, de 2014, resultado de um amplo clamor 
social, com o propósito de assegurar a proteção integral, eis que sujeitos de direitos. 
Além disso, esta lei trata da adoção de políticas públicas e medidas que promovam 
e permitam a educação preventiva em relação à violência infantil, bem como as 
medidas que podem ser adotadas pelo Conselho Tutelar em caso de averiguação 
de alguma conduta violadora de direitos. 

A aplicação destes artigos deve levar em conta as peculiaridades do caso 
devido à subjetividade da conceituação de tratamento cruel ou degradante, que 
podem vir a ser questionadas em algum momento (BRASIL, 1990). 
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3 | 	“FAMÍLIA EDUCA E ESCOLA ENSINA”: ANÁLISE A PARTIR DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL E DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

A previsão legal em distintos institutos sobre direitos e deveres envolvendo 
crianças e adolescentes, ou mesmo a consideração à faixa etária sobre a qual 
recaem determinadas formas de punir jovens, são, reiteradas vezes, questionadas 
quando esses são o centro ou estão envolvidos em situações conflitivas.

A ambiguidade está instaurada nesse aspecto como um paradoxo, pois de um 
lado se considera a proteção a sujeitos em desenvolvimento, ou seja, a incompletude, 
quando não	 dependência. De outro, importante mencionar ainda que a criança e 
o adolescente passaram a ser vistos como “sujeitos de direito” e merecedores de 
ações prioritárias, contribuindo para	 mudar noções no discurso e nas práticas 
punitivas e assistencialistas. Todavia, na realidade de	 uma sociedade que 
possui em seu cerne o conflito, essa traz consequências para as proposições de 
proteção e da vigência de sujeitos de direitos. Neste sentido, soam as contribuições 
de Charlot para um enquadramento do objeto em análise.

Enquanto a agressividade é uma disposição e o conflito uma situação, a agressão 
é um ato. Etimologicamente, é o ato pelo qual se invade o espaço privativo 
(físico ou psíquico) do outro, para agredi-lo. Sempre a agressão pressiona quem 
é agredido, por atos físicos ou ameaças. Mas pode ficar racional; neste caso 
usa-se a pressão até o ponto em que o agredido deixa de resistir e entrega o 
que o agressor quer obter. Todavia, ocorrem, cada vez mais, casos em que a 
pressão exercida sobre o agredido ultrapassa o que é racionalmente requerido, 
até matá-lo, embora não resista, como se o uso da violência fosse fonte de prazer 
e se tornasse mais importante do que o objeto a ser roubado ou o acordo a ser 
extorquido. Neste caso, o prazer de machucar, humilhar, destruir leva a considerar 
essa violência como um sintoma, e não apenas um instrumento. (2006, p. 21)

Para o observador atento, fica evidenciado que existe nessa reflexão o desenho 
de um ideal, de meta ou utopia. Se, de um lado, afirma o dever de participação de 
crianças e adolescentes quanto ao seu destino, na compreensão de adultos que 
formulam tais proposições, de outro, no desenvolvimento de sua vontade política, 
uma diversidade de alternativas se apresentam em face do exercício da liberdade de 
participar. Nesse sentido, asseveram Santos e Knecht (2013) em uma investigação 
sobre os percalços junto aos processos educacionais.

Especificamente, temos exercido o diálogo e a reflexão conjunta com os alunos 
sobre suas posturas e relações. Algo muito frequente que observamos durante as 
aulas são os alunos que não querem participar de algumas atividades, preferem 
ficar quietos e sozinhos. Isto tem sido mote de nossas reflexões (...). (SANTOS; 
KNECHT, 2013, p. 1191).

Ao comparar a realidade da pesquisa empírica e as formulações acima a 
respeito de sujeitos de direitos, desponta algo paradoxal: quanto mais se destacam 
as dimensões dos direitos, do diálogo, da democratização das relações nos 
procedimentos educativos, tanto mais parece que se avolumam os obstáculos à 
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educação e à cultura para os direitos humanos.
Isso é possível de perceber em postagens que circulam em redes sociais, 

com organização discursiva enfática estabelecendo os limites do que compete a 
cada instituição: família e escola, mas também é objeto de textos legais, como a 
Constituição Federal de 1988 que elenca, no art. 227, que é “dever da família, da 
sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta 
prioridade, o direito (...) à educação (...)”, ou seja, parece ser de responsabilidade 
de todos a tarefa de educar. 

Nesse sentido, surgem indagações em relação a esses conceitos quando se 
pensa o educar relacionado a modos de agir no meio social, como, por exemplo, 
dizer “Bom dia!", "Muito obrigado!" e "Com licença!", e o ensinar no sentido da 
apropriação de conteúdos vinculados a disciplinas teóricas ou práticas trabalhadas 
na escola. É comum ouvir de educadores/professores que os pais não vêm fazendo 
seu papel: educando. Quanto à escola, pergunta-se se sua tarefa consiste em 
ensinar a resolver situações do cotidiano, da vida, inclusive a resolução de conflitos, 
ou se está limitada a ensinar tópicos de teoria relacionados às matérias, como, por 
exemplo: português e matemática.

Dados obtidos junto à CIPAVE (Comissões Internas de Prevenção de Acidentes 
e Violência Escolar) do município de Caxias do Sul revelam situações complexas 
quando há conflitos vivenciados no ambiente escolar e expectativas quanto a formas 
de se portar ou reagir frente à sociedade, em especial, de parte dos estudantes. 
Parece haver a expectativa de que os estudantes apresentem comportamento social, 
de relação com os pares, vinculada a um modelo em que todos tenham passado 
por uma educação, talvez, nos moldes daquelas vivenciadas nos internatos. Vale 
lembrar, praticamente todas de cunho religioso, regidas e orientadas sob a égide 
dos princípios de uma única crença e de um único padrão de família a ser seguido, 
provavelmente, um ideal a ser buscado.

Se analisadas as famílias monárquicas, é sabido que a monogamia e a 
fidelidade não imperavam. A fidelidade não era o que regia a organização tampouco 
das famílias dos grandes senhores de engenho, dos escravocratas, tanto o é que 
os filhos bastardos, pelo Código Civil de 1916, não contavam com os mesmos 
direitos dos filhos legítimos, frutos da união casamento, tamanha a quantidade de 
filhos tidos das relações extraconjugais. Além disso, em época em que os escravos 
ainda eram res, coisa, não sabiam o que era a organização familiar, não viviam a 
estrutura, ao que parece, idealizada, procriavam e seus filhos não eram seus, eram 
mercadoria, eram comercializados pelo senhor, seu dono, da mesma forma que 
as crias dos animais que viviam no curral… Uns tratados como animais, viviam na 
senzala. Outros, no curral, no pasto (SOUZA, 2000). 

Caso o cristianismo resolva tomar o texto bíblico como parâmetro para 
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sustentar um modelo de organização familiar e a escola, por sua vez, torná-lo o 
ideal, é relevante relembrar que Jesus teve um pai socioafetivo1, a saber, José.  (A 
BÍBLIA: LUCAS, 1:28) José assumiu a paternidade de Jesus, sem ter sido, ao longo 
dos últimos 2018 anos, reconhecido como o pai biológico. A história bíblica de Jacó 
também revela que nem todas as famílias podem ser concebidas como, por vezes, 
pode-se entender o que se ouve no ambiente escolar como modelo de “família 
estruturada” (A BÍBLIA: GENÊSIS, 29-30). 

Parece que há diversas estruturas familiares e que a educação que se espera, 
talvez, não tenha sido, ao longo do tempo, recebida somente em casa e pautada 
somente pelo respeito, mas, por vezes, condicionada pelo medo. O medo de quem 
podia castigar, de quem estava imbuído de poderes para impor castigos, penas. A 
quem, por vezes, os “pecados” eram confessados ou por quem as travessuras eram 
descobertas ou mesmo a quem eram delatadas (FOUCAULT, 2002).

 A liquidez que se instaurou no mundo com as transformações do séc. XX 
também envolve o entendimento do que seja “família” (BAUMAN, 2004). Parece 
que não mais seja viável falar sobre “a família”, mas é necessário que se pense 
sobre “as famílias”. Há famílias organizadas por perdas, pessoas que morreram, 
que abandonaram o lar, que estão presas, que estão longe do cotidiano dos filhos 
por questões laborais ou outros fatos da vida. 

A educação que se espera, que é desejada, precisa, em algum momento, ter 
sido recebida, ter sido conhecida. Parece difícil ensinar o que não se sabe, ensinar 
a usar o que não se usa. Há muitos pais que não usam as “palavras mágicas” (por 
favor, com licença, desculpe) em casa, nem com os pares, nem com os filhos. Como 
esperar que os filhos as usem na escola ou na sociedade se não há o hábito de  uso 
no lar.

A escola poderia refletir sobre as razões pelas quais a universalização do 
ensino, da educação, abriu as portas da escola para todos. Por que a legislação 
estabelece que estar na escola, além de um direito, tornou-se uma obrigação 
(BRASIL, 2009). Isso fez com que muitos estudantes que não desejassem estar 
na escola e pudessem optar pelo mercado de trabalho tornou-se uma realidade 
inviável, pois seu lugar é a escola, desejando ou não estudar. 

Outra questão é como estão sendo preparados os profissionais, agora leigos, 
não mais vestindo hábitos ou fardas, para trabalhar, em ambiente escolar, um 
mesmo ambiente no qual estão os que querem e os que não desejam estar na 
escola, os que entendem e os que não entendem que é importante o que a escola 
tem a oferecer (BAGNO, 2007). Como “conquistar respeito”, pois já não podem 

1. Para Dias (2018), em um sentido biológico, filho é aquele proveniente de relações sexuais entre homem e mulher, 
todavia, de acordo com a autora, o Direito, precisa acompanhar as mudanças da sociedade; desse modo, filho e 
pais precisam ser afastados do entendimento atrelado ao simples “fato natural” e partir para uma “desbiologização” 
das relações. Com isso, passar a abranger todas aquelas que envolvem e são constituídas na socioafetividade.
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mais “impor” medo.
Os desafios apresentados pelo século XX estão presentes em posts que 

parecem deslocar a tarefa que é de todos para parte dos responsáveis. Destaca-
se que não pode ser perdido de vista a possibilidade de relativização da vida, 
fragilizando-se, ainda mais, a observância com o cuidado com as crianças e os 
adolescentes, fazendo com que, aparentemente, os deveres de cada um fiquem de 
certa forma camuflados ou não estejam sendo observados conforme a legislação 
vigente: ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente) e LDB (Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional) também.

Uma forma de tentar resolver incompatibilidades, conflitos, ou mesmo de abrir 
um espaço para reflexões e possíveis mudanças de postura frente à tarefa de educar 
(complexa e de responsabilidade de todos) pode ser vislumbrada com a realização 
de círculos de construção de paz, metodologia usada pela justiça restaurativa. 

Os círculos, organizados e conduzidos por um facilitador capacitado, 
oportunizam às partes uma situação de diálogo que possibilite, com a escuta, buscar 
um consenso, a fim de solucionar o conflito (PRANIS, 2010). Um dos estudos do 
Observatório de Justiça Restaurativa do Município de Caxias do Sul, a presente 
proposta de investigação, está em estágio inicial de coleta e análise de dados. 
Buscar alternativas pode ser um caminho além da constatação do problema que 
são os conflitos reiterados no ambiente escolar.

À luz dos direitos fundamentais, Sousa (2010) estabelece os deveres do 
Estado e sua responsabilidade frente ao desafio de cumprir as previsões legais. 
A construção da história social da criança (ARIÈS, 1981) vem sendo retomada 
para que novas leituras possam ser feitas quanto aos papéis sociais, conforme as 
previsões legais, das crianças, dos pais, dos professores (atualmente, professores) 
e da própria comunidade na qual estão inseridos. O estudo demanda ainda análises 
para o encaminhamento de respostas mais consistentes quando a questão é: A 
quem compete educar?

		

4 | 	ANÁLISE DE RESULTADOS: SELEÇÃO DE POSTS 

No momento em que se passa a estudar concepções como “família educa” e 
“escola ensina” é importante ter em mente que família não se baseia em um único e 
idealizado, por alguns, modelo tradicional. A Constituição Federal traz, em seu art. 
226, que se caracteriza por ser uma cláusula geral de inclusão, o reconhecimento 
das entidades familiares como instituição básica da sociedade. 

Desse modo, a regra é a de que exista proteção especial do Estado para 
todas as estruturas familiares, pela razão de ser permitida a interpretação extensiva 
de modo a incluir as demais entidades implícitas, ressaltando a questão de que é 
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vedado qualquer tipo de discriminação. Entre as mais diversas estruturas existentes, 
podem ser citadas: a família monoparental, a pluriparental, a unipessoal, a formada 
por casal homossexual, a família de união estável, a e até mesmo a paralela, 
existindo, ainda, diversas outras. 

 Ao fazer essas primeiras considerações, deve-se olhar de um modo mais 
cauteloso, além do que já se olhava, às concepções de que “quem educa é a 
família” e de que “quem ensina é a escola”, pois fi ca constatado que não é possível 
a generalização em um assunto tão delicado e passível de grande atenção como a 
família e a sua relação com a educação. 

 Quando se analisa as imagens reunidas, percebe-se que todas abordam o 
ideal de formação familiar “tradicional” e o que se aprende(ria) nessas famílias.

Fonte: Família… (2018) Fonte: Xaluan (2009)

Fonte: Curso... (2018). Fonte: Pais… (2015).

Apesar de a previsão de a educação ser de responsabilidade de todos, as 
imagens revelam a segmentação do que a sociedade reproduz como o entendimento 
de um modelo de agir de cada instituição, em especial, família e escola, não 
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mencionando o papel da sociedade como um todo. As imagens também revelam 
o ideal de família “feliz”, com famílias todas de origem caucasiana, imagina-se 
europeias, e escolas limpas, equipadas, com toda a infraestrutura necessária para 
cumprir o que estabelece a legislação nacional. Receber crianças e adolescentes 
“educados”, passivos, sem vontade própria, que desconhecem ou vivem longe de 
conflitos, parece povoar o imaginário de muitos profissionais da “educação”.

Além dos posts repetidamente veiculados, reforçando o discurso de a quem 
compete cada uma das atribuições, merece destaque que há um curso sendo 
ofertado com o título “Família Educa, Escola Ensina”, mesmo título da obra escrita 
pelo palestrante. Por vezes, replicar o título, sem, necessariamente, conhecer o 
conteúdo, pode gerar leituras ainda mais equivocadas. A obra não foi objeto de 
estudo até este momento, razão pela qual, apenas faz-se menção à sua existência.

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os resultados indicam para um expressivo número de compartilhamentos por 
parte de profissionais das áreas das licenciaturas, evidenciando a crença de que 
a responsabilidade do professor está circunscrita às tarefas atinentes ao ensino, 
aos conteúdos trabalhados pelas distintas áreas do conhecimento científico. 
Fica o registro nos posts de que a educação é responsabilidade da família, 
independentemente, de que condições e de que saberes são vivenciados em cada 
família, se são ou não correspondentes aos esperados pela escola. 

	 Parece oportuno que, em algum momento, seja objeto de questionamento 
se, em família, nos lares, há harmonia, há a educação esperada, se os conflitos não 
existem e se são solucionados a partir do diálogo. Imaginar que todas as famílias 
resolvam seus conflitos de forma dialogada pode ser ilusório. Há que se considerar 
que, por vezes, se aprende em casa a solucionar os conflitos de forma beligerante, 
de fora agressiva, com os devidos reflexos no ambiente escolar.

	 Promover círculos de construção de paz é abrir um espaço para a escuta, 
para conhecer a realidade vivenciada pelos estudantes. Conhecer o outro, suas 
dificuldades, suas limitações, a forma como foi educado, o ambiente em que vive, 
pode permitir um olhar diferente, assim como uma forma de intervir e de promover 
ações frente à situações conflitivas, educando para uma nova forma de proceder 
diante das frustrações e dos desentendimentos que a vida em sociedade sempre 
oportunizam.
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